Parecer n.º 1085, de 2002, De Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 390, de 2002. 

Em sua Mensagem nº 67, de 2002, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou para a apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei n.º 390, de 2002, que dispõe sobre a dispensa de juros e multas, de débitos fiscais relacionados com o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias - ICM e com o Imposto sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, bem como sobre o cancelamento de débitos fiscais relacionados com o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA. 

Durante o período em que permaneceu em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de 4(quatro) emendas. 

A proposta tramita em regime de urgência por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado. 

Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, sem que houvesse manifestação daquele órgão no prazo regimental, fomos designados Relator Especial para emitir parecer em substituição à douta comissão. 

DO PROJETO 

A mensagem governamental tem por escopo dispensar de multas e juros de débitos relativos ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias - ICM e com o Imposto sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, decorrentes de fatos geradores ocorridos até 31 d março de 2002. Também estão sendo cancelados os débitos fiscais do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, relativos a veículos terrestres, decorrentes de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 1998, desde que o valor do imposto seja igual ou inferior a R$1.000,00(hum mil reais). 

A anistia ou remissão a que se refere o projeto constitui uma oportunidade para muitos contribuintes que se encontram com dificuldades financeiras para quitação de débitos fiscais com a Fazenda, onerados por multas de mora ou punitivas ou pela incidência de juros vinculados à taxa Selic, o que reflete a sensibilidade do Governo Estadual com esse momento delicado por que passa a nossa economia. 

No que se refere ao IPVA o propositura visa o cancelamento dos débitos que provocaram um elevado custo de cobrança aliado às reduzidas chances de êxito da medida judicial, diante da ausência ou deficiência de dados cadastrais, o que compromete a liquidez do crédito tributário, eis que boa parte daqueles débitos são apenas escriturais. 

A matéria abordada pelo projeto sob exame é de natureza legislativa, segundo estabelece o artigo 19 da Constituição do Estado. De outra parte, no tocante à competência para iniciativa do processo legislativo, inexiste vício, eis que obedece o disposto no artigo 165 da Carta Estadual. 

Assim, sob os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, inexistem óbices que impeçam a sua aprovação. 

Nesse sentido, somos favoráveis à aprovação do projeto de lei 390, de 2002. 

DAS EMENDAS 

A emenda de nº 1 inclui artigo ao projeto com vista a devolução, mediante comprovante de pagamento e preenchimento de formulário pago, aos contribuintes que pagaram no período entre 1996 e 1998, valores iguais ou inferiores à R$1.000,00(hum mil reais) sobre o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA. 

A emenda de nº 2 pretende dar nova redação ao artigo 2º do projeto de forma a estabelecer que o valor do débito fiscal a ser anistiado ou remido seja igual ou inferior a R$1.000,00(hum mil reais) e não como constou na mensagem do Executivo. 

Visam as emendas de nºs. 3 e 4, respectivamente, disciplinarem parcelamentos dos débitos fiscais decorrentes do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, de 1º de janeiro de 1999 até 31 de março de 2002 e ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias -ICM e Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, quanto aos fatos geradores ocorridos até 31 de março de 2002, na fase em que se encontram, que poderão ser liquidados mediante dação em pagamento de bens móveis e imóveis. 

As medidas consubstanciadas nas emendas de nºs. 1, 2, 3, e 4 pretendem invadir a esfera de competência atribuída, exclusivamente, ao Chefe do Poder Executivo, especialmente no que tange ao exercício da direção superior da administração estadual, cuja gestão será exercida conjuntamente com os Secretários de Estado, e neste caso, com o Secretário da Fazenda. 

Diante do exposto, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe examinar a matéria, favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 390, de 2002 e contrariamente à aprovação das emendas de n¡s 1, 2, 3 e 4. 

É o nosso parecer. 

a) JOÃO CARAMEZ - Relator Especial

